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EDITAL COMPLEMENTAR AO EDITAL nº. 001 DE ABERTURA DO CONCURSO 

PÚBLICO ÚNICO PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS DO TRAIRI / 

AGRESTE POTIGUAR. 

 

 

 Os PREFEITOS MUNICIPAIS DE SANTA CRUZ, CORONEL EZEQUIEL, CAMPO RE-

DONDO, LAJES PINTADAS, SÃO BENTO DO TRAIRI e SANTO ANTÔNIO, considerando o Con-

trato de Prestação de Serviço firmado com a Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento 

Tecnológico do Rio Grande do Norte – FUNCERN, e considerando que esta Fundação apurou 

que em algumas salas de prova do Concurso Público regido pelo Edital original mencionado 

existiam envelopes que para ser abertos não necessariamente precisariam ser rasgados, a 

despeito de estarem devida e indiscutivelmente lacrados e sem sinal algum de violação, a 

FUNCERN resolveu, mesmo sabendo que NÃO HÁ O MÍNIMO INDÍCIO DE VAZAMENTO DE 

PROVAS OU DE QUALQUER TIPO DE FAVORECIMENTO A CANDIDATO ALGUM  espontane-

amente REAPLICAR A PROVA ESCRITA PARA OS CARGOS QUE TINHAM CANDIDATOS NAS 

SALAS DE PROVA nº. 70, 80, 82 e 226, de forma que faz saber a todos que realizarão NOVO 

CONCURSO PÚBLICO ÚNICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS, visando preencher seus qua-

dros e cadastros de reserva, em plena consonância com suas legislações aplicáveis ao caso, certame 

público este que se regerá na forma do presente edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O Concurso Público que será regido por este Edital Complementar, por seus Anexos e eventuais 

retificações, visa ao preenchimento de vagas para os cargos constantes do Anexo I deste Edital, para 

atuarem nas Prefeituras Municipais especificadas no preâmbulo deste Edital, conforme detalhamento 

constante do Anexo I. 

1.2. Este Concurso Público será coordenado e acompanhado por Comissão Especial e/ou Fiscal 

designado por cada Prefeito Municipal, através de ato específico, composta por membros da Prefei-

tura, e será executado pela FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO DO RIO GRANDE DO NORTE – FUNCERN. 

1.3. O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos contados a partir da data de 

publicação da homologação do Resultado Final no Diário Oficial da Federação dos Municípios do 

Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN), podendo ser prorrogado uma única vez, por mais 2 (dois) 

anos. 

1.4. A Nomeação dos aprovados será regida pela legislação específica de cada Município. 

1.5. Todas as publicações oficiais serão divulgadas no Diário Oficial da Federação dos Municípios do 

RN (FEMURN) e/ou no sítio eletrônico da FUNCERN (www.funcern.br).  
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1.6. O candidato poderá obter o Edital deste Concurso Público por meio de download no sítio eletrô-

nico da FUNCERN (www.funcern.br). 

1.7. Serão reaplicadas as Provas Escritas dos seguintes cargos: 

 

1.7.1.SANTA CRUZ – Professor (cargo nº. 08). 

1.7.2. SANTA CRUZ – Professor de Matemática (cargo nº. 10). 

1.7.3. CORONEL EZEQUIEL - Professor de Matemática (cargo nº. 27).  

1.7.4. CAMPO REDONDO – Professor – Matemática (cargo nº. 68)  

1.7.5. CAMPO REDONDO – Professor – Pedagogo (cargo nº. 69). 

1.7.6. LAJES PINTADAS – Professor Ensino Fundamental II – Matemática (cargo nº. 100).  

1.7.7. SÃO BENTO DO TRAIRI – Professor de Matemática (cargo nº. 108). 

1.7.8. SANTO ANTÔNIO – Professor Pedagogo (cargo nº. 181).  

 
1.8. Os números dos cargos informados no item 1.7 obedecem à numeração do Edital original do 

certame, o qual o presente edital apenas complementa. 

 
 
2. DAS COMISSÕES E FISCAIS DE ACOMPANHAMENTO DO CONCURSO 

 
2.1. O Concurso Público será acompanhado por Comissão ou Fiscal designado por cada Prefeito 

Municipal. 

2.2. Competirá a cada Prefeito Municipal a homologação do Resultado Final do Concurso Público à 

vista do relatório apresentado pela Comissão ou Fiscal Responsável, dentro de 10 (dez) dias conta-

dos da publicação do referido resultado. 

2.3. A Comissão ou o Fiscal de acompanhamento dirimirá as dúvidas por ventura existentes, cabendo 

à fundação contratada, FUNCERN, a criação dos instrumentos técnicos necessários à inscrição, se-

leção e divulgação dos resultados, em seu site, além de todos os comunicados que se fizerem ne-

cessários. 

 
 

3. DOS CARGOS, VAGAS, LOTAÇÃO, JORNADA DE TRABALHO, ATRIBUIÇÕES E SALÁRIOS 

 
3.1. Os cargos de provimento, objeto do presente Concurso são os constantes dos Anexos I deste 

Edital, que indicam o número de vagas, remunerações, requisitos, atribuições e cargas horárias. 

3.2. A jornada de trabalho para todos os cargos é de 40 (quarenta) horas semanais ou por escala 

de plantão, respeitada as exceções contidas em legislação específica e observada a proporção entre 

a carga horária cumprida e remuneração fixada para o cargo. 

3.3. O candidato aprovado, ao ser convocado para admissão, em regra, será lotado na sede do Mu-

nicípio, de acordo com o caso, no entanto, a unidade de lotação dentro do município será determinada 

pela própria Prefeitura, de acordo com as necessidades da Administração Pública e demais especi-

ficações contidas no contrato a ser firmado entre o candidato e a Prefeitura, de acordo com o cargo. 
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4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

 
4.1. Das vagas destinadas a cada cargo, 5% (cinco por cento) serão providas na forma do artigo 37, 

inciso VII, da Constituição Federal; Lei Estadual nº. 7.943, de 05 de junho de 2001; Decreto Federal 

nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a Lei nº. 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

e o art. 12 da Lei Complementar Estadual nº. 122, de 30 de junho de 1994; e Lei Federal nº. 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990. 

4.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1 deste edital resulte em número fraci-

onado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 

a 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, nos termos do § 2° do artigo 5° da Lei nº. 8.112, de 11 

de dezembro de 1990. 

4.2.1. O candidato que se declarar com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas 

no Decreto nº. 3.298/1999, e suas alterações posteriores, participará do Concurso Público em igual-

dade de condições com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação 

e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida 

para todos os demais candidatos. 

4.3. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato: 

a) no ato da inscrição, já declarou-se pessoa com deficiência; 

b) cientificou-se que o candidato que não se declarou como candidato com deficiência no ato de 

inscrição não poderá concorrer a tais vagas, não sendo, portanto, considerado pessoa com deficiên-

cia e figurando, assim, na concorrência ampla. 

 

4.4. O candidato que se declarou como pessoa com deficiência (PcD), se aprovado, será convocado 

para submissão a perícia por Junta Médica Oficial, a qual emanará decisão terminativa acerca da 

sua qualificação como portador de deficiência, ou não, e seu respectivo grau, com a finalidade de 

verificar se a deficiência da qual é portador realmente o habilita a concorrer às vagas reservadas para 

candidatos em tais condições. A classificação e aprovação do candidato não garantem a ocupação 

da vaga reservada às pessoas com deficiência, sendo necessário o parecer da Junta Médica de que 

as atribuições do cargo ao qual concorre sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores. 

4.5. As vagas definidas no subitem 4.1 que não forem providas por falta de candidatos com deficiência 

aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação 

por cargo. 

 
 
5. DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA O PROVIMENTO 

 
5.1 O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital, 

será nomeado no cargo; se atendidas às seguintes exigências: 

5.1.1. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar am-

parado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 

direitos políticos nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto nº. 

70.436/72; 



 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO 

 

 

 

 

5.1.2. comprovar o grau de escolaridade exigido para o cargo, conforme estabelece o Anexo I deste 

Edital; 

5.1.3. estar quite com as obrigações eleitorais; 

5.1.4. apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato 

brasileiro, do sexo masculino; 

5.1.5. ter aptidões físicas e mentais para o exercício das atribuições do cargo e função; 

5.1.6. apresentar, às suas expensas, atestado médico ocupacional expedido por médico do trabalho; 

5.1.7. haver sido aprovado e classificado no Concurso Público;  

5.1.8. ter idade mínima de dezoito anos completos na data da contratação; 

5.1.9. firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer 

órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

5.1.10. firmar declaração de que não possui vínculo constitucionalmente inacumulável com a admi-

nistração direta ou indireta da União, Estados ou outros Municípios e empregado ou servidor de suas 

subsidiárias e controladas, conforme disposto no art. 4° da Lei Promulgada nº. 9.957/2015, de 15 de 

junho de 2015, publicada no Diário Oficial da Federação dos Municípios do RN (FEMURN), nº. 

13.459, em 17 de junho de 2015, alterada pela Lei Complementar nº. 615, de 05 de janeiro de 2018, 

publicada no Diário Oficial da Federação dos Municípios do RN (FEMURN) nº. 14.085, de 06 de 

janeiro de 2018, em referência; 

5.1.11. apresentar, no ato da contratação, declaração do Conselho de Classe, que está apto para 

exercer a profissão, nos casos exigidos para a ocupação do cargo; 

5.1.12. apresentar, no ato da contratação, declaração ou certidão de órgãos públicos, em que o can-

didato exerça ou tenha exercido cargo público, nos últimos 05 (cinco) anos, atestando que o candi-

dato não se encontra respondendo a processo administrativo disciplinar, nem teve contra si aplicada 

a pena de demissão; 

5.1.13. apresentar, no ato da contratação, a fim de cumprir a etapa de investigação social, prevista 

nos itens 7.1 e 7.2, certidão negativa de antecedentes criminais emitidas pela Justiça Estadual, Fe-

deral e Eleitoral em primeiro e segundo graus; 

5.1.14. apresentar, no ato da contratação, a fim de cumprir a etapa de investigação social, prevista 

nos itens 7.1 e 7.2, certidão negativa de antecedentes criminais emitida pela Polícia Federal; 

5.1.15. cumprir as determinações deste Edital. 

5.2. Os requisitos descritos no item 5.1 deste Edital deverão ser atendidos cumulativamente e a 

comprovação de atendimento deverá ser feita na data da contratação por meio de documentação 

original juntamente com a respectiva cópia. 

5.3. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no item 5.1 deste Edital 

impedirá a contratação do candidato. 

 
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS ÀS INSCRIÇÕES 

 
6.1. Serão mantidas as inscrições realizadas e divulgadas definitivamente no período previsto no 

cronograma do Edital nº. 001 de Abertura do Concurso Público Único para Prefeituras e Câmaras 
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Municipais do Trairi / Agreste Potiguar, e isto implica na aceitação total e incondicional das disposi-

ções, normas e instruções constantes neste Edital Complementar e em quaisquer editais e normas 

complementares que vierem a ser publicados com vistas a este Concurso Público. 

6.2. As provas serão aplicadas em qualquer um dos Municípios informados no preâmbulo do Edital 

e nos municípios circunvizinhos a estes, ficando a critério da FUNCERN a distribuição dos candida-

tos, de acordo com a mais adequado logística de aplicação de provas. 

6.3. O candidato com necessidades especiais que precisa de condições diferenciadas para realizar 

as provas já especificou, na Área do Candidato, o tratamento diferenciado adequado, e anexou laudo 

médico que atestou a necessidade, com expressa referência ao código correspondente da Classifi-

cação Internacional de Doenças (CID). 

6.3.1. A solicitação de condições especiais para a realização das provas será atendida obedecendo-

se a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

6.4. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas já requereu 

tal condição de atendimento especial no ato de inscrição e deve levar, no dia da aplicação das provas, 

um acompanhante, que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança.  

6.4.1 A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.  

6.5. A inscrição do candidato implicará o conhecimento destas normas e o compromisso de cumpri-

las. 

 
 
7. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

 
7.1. Para o CARGO DE PROFESSOR, o Concurso Público, objeto deste Edital Complementar, será 

realizado em 02 (duas) etapas: 

1ª) Avaliação de conhecimentos teóricos, mediante a aplicação de Prova Escrita Objetiva de Múl-

tipla Escolha para mensurar conhecimentos de Língua Portuguesa e Conhecimentos Específicos da 

função, de caráter eliminatório e classificatório. 

2ª) Avaliação curricular, mediante Prova de Títulos, de caráter classificatório, obedecendo aos cri-

térios estabelecidos no Anexo III deste Edital. 

 

7.2. Os candidatos aprovados neste Concurso Público serão convocados observada estritamente a 

ordem de classificação no Cargo para o qual se inscreveu para realização dos procedimentos pré-

admissionais (comprovação de requisitos para o exercício do cargo e exames médicos) de caráter 

eliminatório e de responsabilidade de cada Prefeitura, de acordo com o cargo. 

7.3. Serão considerados documentos de identidade para os fins deste Concurso Público: carteiras 

expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores 

de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras fun-

cionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 

com mesmo valor legal como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (so-

mente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei n°. 9.503, de 23 de setembro de 1997, publicada no 

Diário Oficial da União de 24 de setembro de 1997); e-Título com o respectivo QR-Code. 
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7.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, docu-

mento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento 

que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. 

 

7.5. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, título eleitoral, car-

teira de motorista (modelo antigo), carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, 

nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não identifiquem 

o portador do documento. 

7.6. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo 

de documento. 

 

7.7. O documento oficial de identidade emitido com prazo de validade, quando apresentado pelo 

candidato, não poderá estar com data de validade vencida, como, por exemplo, passaporte e carteira 

de identidade/RG emitida para menor de idade. 

7.8. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original, na forma definida no subitem 7.3 deste Edital Complementar, não fará as provas e será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

7.9. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi-

cação do candidato e sua assinatura. 

7.10. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização 

das provas escritas e o comparecimento no horário determinado. 

7.11. O candidato deverá observar atentamente o prazo de publicação do Cartão de Inscrição, espe-

cificando os horários e locais/cidades de realização das provas, inclusive estando atento quanto à 

possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar 

com antecedência o local de realização da respectiva prova. 

 
 
8. DA PROVA OBJETIVA 

 

8.1. A Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, de caráter eliminatório e classificatório, terá 

duração de 03 (três) horas, tempo para realização da prova e preenchimento da Folha de Resposta, 

e será aplicada para todos os candidatos, conforme a seguir: 

 

a) A prova objetiva de conhecimentos constará de 30 (trinta) questões objetivas de múltipla es-

colha, cada uma com 04 (quatro) alternativas de resposta e apenas uma correta e abrangerá o 

conteúdo programático a ser divulgado em Edital Complementar, sendo: 10 (dez) questões de 

Conhecimentos da Língua Portuguesa e 20 (vinte) de Conhecimentos Específicos, conforme qua-

dro abaixo. 
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CARGOS DISCIPLINAS 
Nº. DE 

QUESTÕES 

VALOR DAS 

QUESTÕES 

TOTAL DA 

DISCIPLINA 

TODOS OS CARGOS DO 

EDITAL COMPLEMENTAR 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 10 

Questões de 

N°. 01 a 10 = 

30,00 pontos 

(3,00 cada) 

30,00 

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 20 

Questões de 

N°. 11 a 30 = 

70,00 pontos 

(3,50 cada) 

70,0 

TOTAL DA PROVA 30 - 100,0 

 

 

8.2. A Legislação com vigência posterior à data de publicação deste Edital Complementar, bem como 

alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não será objeto de avaliação nas 

provas de conhecimentos desta Seleção. 

8.3. As provas serão aplicadas em qualquer um dos Municípios informados no preâmbulo do Edital 

e nos municípios circunvizinhos a estes, ficando a critério da FUNCERN a distribuição dos candida-

tos, de acordo com a mais adequado logística de aplicação de provas. 

8.4. A data provável de aplicação das provas está indicada no Anexo II deste Edital.  

8.5. A data definitiva, o local e o horário de realização das provas serão divulgados no Cartão de 

Inscrição do candidato, no sítio da FUNCERN (www.funcern.br), no período estabelecido no Anexo 

II deste Edital. 

8.6. O candidato só poderá realizar as provas no dia e local especificados pela FUNCERN, não ha-

vendo, em hipótese alguma, segunda chamada. 

8.7. O acesso ao local onde se realizarão as provas ocorrerá com uma hora de antecedência do 

horário de início das provas e perdurará até 15 (quinze) minutos antes do horário de início das provas.  

8.7.1. O candidato que chegar após o horário estabelecido no item 8.7 não terá acesso ao local de 

realização das provas e como consequência será eliminado do Concurso Público. 

8.7.2. Os portões do local de provas serão fechados pontualmente 15 (quinze) minutos antes do 

horário de início das provas, devendo o candidato chegar ao local com, no mínimo, 30 (trinta) minutos 

de antecedência para o fechamento dos portões.  

8.7.3. O início da aplicação das provas ocorrerá no local e horário exatos, previstos no Cartão de 

Inscrição do candidato. 

8.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas munido, exclu-

sivamente, de documento de identificação, de cartão de inscrição e de caneta esferográfica, de tinta 

nas cores preta ou azul, confeccionada em material transparente, ressalvando que: 

a) Não será permitido ao candidato portar ou utilizar armas, equipamentos eletrônicos (como 

celular, relógio, calculadora, tablet, notebook e câmera fotográfica), materiais didáticos e de 

escritório (como dicionário, apostila, livro, “dicas”, corretivo líquido, lápis grafite ou lapiseira e 
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borracha) e materiais pessoais (como boné, óculos escuros ou vestimenta com cobertura para 

cabeça).  

b) O candidato poderá dispensar o(s) equipamento(s) eletrônico(s) em envelope plástico forne-

cido pelo fiscal.  

c) O(s) equipamento(s) eletrônico(s) deverá(ão) estar desligado(s) e, preferencialmente, sem 

bateria.  

d) A FUNCERN não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos durante a realização 

das provas.  

e) O envelope plástico deverá ser lacrado pelo candidato na presença do fiscal, devidamente 

identificado com nome e número de inscrição pelo próprio candidato e mantido pelo mesmo 

até se retirar definitivamente do local de provas.  

f) Será eliminado do concurso o candidato que for surpreendido portando materiais descritos no 

subitem 8.7, a, ou se o(s) equipamento(s) eletrônico(s) emitir(em) qualquer efeito sonoro, in-

clusive de vibração, durante a aplicação das provas. 

  

8.9. Cada candidato receberá um Caderno de Provas, de acordo com o disposto no item 8.1 e uma 

Folha de Respostas.  

8.10. Na primeira hora de aplicação das provas, o candidato será identificado e deverá assinar a 

Ficha de Identificação Individual, a Folha de Respostas e a capa do Caderno de Provas.  

8.11. Na Folha de Respostas constarão, entre outras informações, o nome do candidato, seu número 

de inscrição, a opção de cargo/especialidade e o número do seu documento de identificação. 

8.11.1. O candidato deverá verificar se os dados constantes na Folha de Respostas estão corretos 

e, se constatado algum erro, comunicá-lo imediatamente ao fiscal da sala.  

8.11.2. O candidato terá inteira responsabilidade sobre sua Folha de Respostas e não deverá rasurá-

la, dobrá-la, amassá-la ou danificá-la, pois esta não será substituída por esses motivos.  

8.11.3. Na Folha de Respostas, o candidato deverá marcar, exclusivamente, a opção que julgar cor-

reta para cada questão, seguindo, rigorosamente, as orientações ali contidas e usando uma caneta 

esferográfica de tinta na cor preta ou azul.  

8.11.4. Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outra pessoa, 

salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim, deferida pela FUN-

CERN.  

8.11.5. Questão sem marcação ou com mais de uma marcação anulará a resposta da respectiva 

questão.  

8.15. O candidato que, por qualquer motivo, se ausentar do prédio onde estiver realizando as provas 

não mais terá acesso ao referido local.  

8.16. Ao retirar-se definitivamente da sala de provas, o candidato deverá entregar ao fiscal, a Folha 

de Respostas.  

8.16.1. O candidato que se retirar definitivamente da sala de provas antes de decorridas três horas 

do início das provas, deverá entregar também o Caderno de Provas ao fiscal.  

8.17. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação destas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo ou aos 

critérios de avaliação e de classificação.  
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8.18. Os Gabaritos Oficiais Preliminares das Provas Objetivas serão divulgados no sítio da FUN-

CERN (www.funcern.br), 02 (duas) horas após o término da aplicação das provas.  

 
 
9. DOS RECURSOS DA PROVA OBJETIVA 

 
9.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o Gabarito Oficial Preliminar de cada Prova 

Objetiva poderá fazê-lo no período constante no Anexo II deste Edital.  

9.1.1. Para interpor recurso, o candidato deverá:  

a) preencher o formulário específico de Requerimento disponível no sítio da FUNCERN (www.fun-

cern.br), através da Área do Candidato, com os argumentos recursais; e 

b) enviar eletronicamente o requerimento (recurso). 

9.1.2. O recurso não poderá conter qualquer informação que leve à identificação do candidato.  

9.1.3. O recurso que contiver identificação do candidato no texto recursal não será admitido e, con-

sequentemente, seu mérito não será julgado.  

9.2. O candidato deverá consultar, no sítio eletrônico da FUNCERN (www.funcern.br), o cronograma 

para ciência do dia e o horário para recebimento do Parecer da Banca de Revisão. 

9.3. Se houver alteração de resposta de Gabarito Oficial Preliminar, esta valerá para todos os candi-

datos, independentemente de terem recorrido ou não.  

9.4. Na hipótese de alguma questão de múltipla escolha vir a ser anulada, o seu valor em pontos será 

contabilizado em favor de todos os candidatos que participaram da respectiva prova. 

9.5. Os Gabaritos Oficiais Definitivos das Provas Objetivas serão divulgados no sítio da FUNCERN 

(www.funcern.br), na data provável definida no Anexo II deste Edital Complementar.  

 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE (DOS CRITÉRIOS DE AVALIA-
ÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO) 

 
10.1. O Resultado Final deste Concurso Público será auferido pela soma dos pontos obtidos na Prova 

Escrita Objetiva de Múltipla Escolha e com os pontos obtidos na Prova de Títulos. 

10.2. Serão considerados habilitados para a Prova de Títulos os candidatos que obtiveram nota igual 

ou superior a 50,00 (cinquenta) pontos na Prova Escrita Objetiva, e aprovados os que estiveram 

dentre o limite do número de vagas estabelecidas. Os demais candidatos habilitados comporão ca-

dastro reserva. 

10.3. As Folhas de Respostas das Provas Objetivas serão corrigidas por sistema eletrônico de com-

putação.  

10.3.1. A soma das notas das Provas Objetivas valerá 100 (cem) pontos. 

10.3.2. Cada questão terá o valor estipulado no item 8.1 deste Edital. 

10.4. A Nota da Prova Escrita será o produto entre o número de acertos nas Provas Objetivas e o 

valor de cada questão.  

10.5. Os candidatos habilitados serão classificados, para o cargo e respectivas especialidades, em 

ordem decrescente da classificação final. 

10.6. A Prova de Títulos valerá 40 (quarenta) pontos. 
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10.10. Em caso de empate, será dada preferência ao candidato que, na seguinte ordem de prioridade:  

a) terá preferência o candidato que possuir idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

conforme estabelece o art. 27, parágrafo único, da Lei nº. 10.741/2003. 

b) obtiver maior nota na Prova de Títulos; 

c) obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 

d) obtiver maior nota na Prova Objetiva de Língua Portuguesa; e 

e) tiver maior idade.   

 

10.12. O Resultado Final do Concurso Público será divulgado no Diário Oficial da Federação dos 

Municípios do RN (FEMURN) e/ou no sítio da FUNCERN (www.funcern.br), na data prevista no Cro-

nograma Anexo II. 

10.13. Será emanada relação específica de classificação dos candidatos com deficiência aprovados, 

cujos nomes, se aprovados, figurarão também na lista de classificação correspondente às vagas de 

ampla concorrência. 

 
 
11. DA HOMOLOGAÇÃO 

 
11.1. O Resultado Final do Concurso Público será homologado por cada Prefeitura, de acordo com 

o cargo, e publicado no Diário Oficial da Federação dos Municípios do RN (FEMURN).  

 
 
12. DA CONVOCAÇÃO PARA PROVIMENTO DO CARGO 

 
12.1. Concluído este Concurso Público e homologado o Resultado Final, a concretização do ato de 

convocação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertados neste Edital Comple-

mentar obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de validade deste Concurso Público e 

ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

12.2. O candidato aprovado e classificado no Concurso Público de que trata este Edital Complemen-

tar será nomeado para os cargos de provimento descritos nos Anexos deste Edital, devendo ser 

observado o número de vagas neles estabelecidos. 

12.2.1. O candidato aprovado é aquele classificado dentro do número de vagas previsto no Edital, 

enquanto que o candidato classificado é aquele que figurará no rol de cadastro de reserva, sendo 

convocado tão somente se surgirem novas vagas dentro do período de validade deste concurso. 

12.3. A nomeação dos candidatos com deficiência aprovados e classificados neste Concurso Público 

observará, para cada cargo/especialidade, a proporcionalidade e a alternância com os candidatos de 

ampla concorrência. 

12.4. A nomeação de um candidato aprovado e classificado como pessoa com deficiência ensejará 

a dedução dessa vaga do total de vagas oferecidas neste Edital para cada cargo/especialidade. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1. A inexatidão ou irregularidade de informações, ainda que constatadas posteriormente, eliminará 

o candidato do Concurso Público, declarando-se nulos todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

13.2. Em qualquer etapa do Concurso Público, estão excluídos os candidatos que utilizarem meio 

fraudulento, ilícito ou proibido. 

13.3. No ato da contratação, o profissional deverá fornecer a cada Prefeitura, de acordo com o cargo, 

todos os documentos que lhe forem solicitados. 

13.4. Ao participar deste Concurso, os profissionais interessados demonstram integral conhecimento 

e anuência com todas as condições deste Edital. 

13.5. Todas as convocações, avisos e resultados serão informados no Diário Oficial da Federação 

dos Municípios do RN (FEMURN). 

13.6. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no pro-

cesso de seleção, valendo para esse fim as listagens divulgadas através do Diário Oficial da Federa-

ção dos Municípios do RN (FEMURN). 

13.7. Os casos omissos serão resolvidos por cada Comissão de Acompanhamento do Concurso Pú-

blico designada por cada Prefeito Municipal ou Presidente de Câmara Municipal, de acordo com o 

cargo. 

13.8. O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público junto à Fundação de 

Apoio à Educação e ao Desenvolvimento Tecnológico do Rio Grande do Norte – FUNCERN, exclu-

sivamente, por meio do e-mail: concursotrairi2018@funcern.br. 

 
 
 

Santa Cruz/RN, 01 de novembro de 2018. 
 

 
 

 
FERNANDA COSTA BEZERRA 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN 

 
 

CLÁUDIO MARQUES DE MACEDO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CEL. EZEQUIEL/RN 

 

 
ALESSANDRU E. PINHEIRO E ALVES 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO REDONDO/RN 

 
 

 
ANTÔNIA FERREIRA LIMA FURTADO 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LAJES PINTADAS/RN 

 

 
JOSÉ ARACLEIDE DE ARAÚJO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO S. BENTO DO TRAÍRI/RN 

 

 
JOSIMAR CUSTÓDIO FERREIRA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO/RN 
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ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS, ATRIBUIÇÕES GERAIS E ESCOLARIDADE 

DOS CARGOS, COM FULCRO NAS RESPECTIVAS LEGISLAÇÕES DE CADA 

MUNICÍPIO PARTICIPANTE. 

 

 

I. PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
 

CARGO Nº 8 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR 
GERAL PcD 

Ensino Superior em Pedagogia R$ 1.841,64 30h 
18 00 

ATRIBUIÇÕES: 

Orientar a aprendizagem dos alunos; Participar das atividades da escola: Ministrar aulas teóricas e 
prática que compete aos componentes que regem o Ensino Infantil e Fundamental I; Organizar as 
operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; Contribuir para aprimorar a qualidade do en-
sino;  Planejar e executar o trabalho docente em consonância com o plano da escola no que se refere 
a Língua Portuguesa ;   Levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua classe; Selecionar e 
organizar formas de execução da aprendizagem; Estabelecer mecanismos de avaliação condizentes 
com a metodologia  adotada pela escola; Constatar necessidades e carências do aluno e trabalhar 
essas necessidades ;  Cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional realizando 
tarefas solicitadas, identificando possibilidades e carências observadas; Organizar atividades comple-
mentares para o aluno; Organizar registros de observação do aluno; Participar de reuniões, Conselhos 
de Classe entre outros. 

 
 
 

CARGO Nº 10 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR DE 
MATEMÁTICA 

GERAL PcD 
Licenciatura Plena em Matemática R$ 1.841,64 30h 

01 00 

ATRIBUIÇÕES: 

Orientar a aprendizagem dos alunos na disciplina de Matemática ; Participar das atividades da escola: 
Ministrar aulas teóricas e práticas que compete aos componentes que regem a Matemática do 6º  ao 
9º ; Organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; Contribuir para aprimorar a 
qualidade do ensino;  Planejar e executar o trabalho docente em consonância com o plano da escola 
no que se refere a Matemática ;   Levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua classe; 
Selecionar e organizar formas de execução da aprendizagem; Estabelecer mecanismos de avaliação 
condizentes com a metodologia  adotada pela escola; Constatar necessidades e carências do aluno 
e trabalhar essas necessidades ;  Cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional 
realizando tarefas solicitadas, identificando possibilidades e carências observadas; Organizar ativida-
des complementares para o aluno; Organizar registros de observação do aluno; Participar de reuniões, 
Conselhos de Classe entre outros. Atender aos alunos na execução de suas tarefas, zelando pela sua 
aprendizagem; sugerir alterações no Currículo tendo em vista melhor ajustá-lo à realidade local; cola-
borar com as atividades de articulação da Escola com as famílias dos estudantes e a comunidade; 
colaborar com a Direção da Escola na organização e execução de atividades extraclasse. 
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II. PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL EZEQUIEL 
 

CARGO Nº 27 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR DE 
MATEMÁTICA 01 

Ensino Superior completo em Mate-
mática 

R$ 1.841,51 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; levantar e interpre-
tar os dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do aluno; estabelecer os 
mecanismos de avaliação; implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendi-
mento; organizar registros de observação dos alunos; participar de atividades extraclasse; realizar 
trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; co-
laborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; integrar órgãos 
complementares da escola; executar tarefas afins com a educação. 

 
 
 

III. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO REDONDO 
 

CARGO Nº 68 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR – 
MATEMÁTICA 

02 
Curso Superior Completo em Licenci-

atura em Matemática, reconhecido 
pelo MEC. 

R$ 2.393,96 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Promover a educação dos (as) alunos (as) por intermédio do componente curricular matemática, do 

6º ao 9º ano do ensino fundamental; Planejar aulas e atividades escolares em consonância com o 

PPP da unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; Avaliar processo de ensino-aprendiza-

gem e seus resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que valorizem a pluralidade cultural em 

uma perspectiva de educação inclusiva; Registrar práticas escolares de caráter pedagógico; Desen-

volver atividades de estudo; Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola; Partici-

par da formação continuada oferecida pela Secretaria Municipal de Educação. Áreas de atividades: 

Ministrar aulas teóricas e práticas, acompanhar a produção da área educacional e cultural, planejar o 

curso, a disciplina e o projeto pedagógico, avaliar o processo de ensino e aprendizagem, preparar 

aulas, e relacionar-se com a comunidade escolar. 

 
 

CARGO Nº 69 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR – 
PEDAGOGO 

05 
Curso Superior Completo em Peda-

gogia, reconhecido pelo MEC. 
R$ 2.393,96 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Ministrar aulas teóricas e práticas. Compreender os processos de desenvolvimento e aprendizagem 

dos alunos considerando as dimensões cognitivas, afetivas e sociais; Selecionar e utilizar diferentes 

recursos didáticos, ajustando-os às necessidades de aprendizagem dos estudantes; Gerenciar a 

classe, organizando o tempo, o espaço e o agrupamento dos estudantes, de modo a potencializar as 

aprendizagens; Avaliar a aprendizagem dos estudantes através de estratégias diversificadas e utilizar 

a análise dos resultados para reorganizar as propostas de trabalho; Analisar e utilizar o resultado de 

avaliações externas e de estudos acadêmicos para reflexão sobre suas ações reconhecendo pontos 

que necessitam mudanças; Ser proficiente no uso da língua portuguesa em todas as situações sociais, 

atividades e tarefas relevantes para o exercício profissional; Dominar os conteúdos relacionados aos 
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temas sociais urgentes (saúde, sustentabilidade ambiental etc.) objetos da atividade docente e infor-

mar-se sobre os principais acontecimentos da atualidade que provocam impactos sociais, políticos e 

ambientais reconhecendo a si mesmo como agente social e formador de opinião no âmbito de sua 

atuação profissional; Dominar os conteúdos relacionados às áreas de conhecimento (Língua Portu-

guesa, Matemática, História, Geografia e Ciências Naturais) objetos da atividade docente; Avaliar a 

eficiência de situações didáticas para a aprendizagem dos estudantes, envolvendo diferentes conhe-

cimentos presentes no currículo escolar; Pautar decisões e escolhas pedagógicas por princípios éticos 

democráticos de modo a não reproduzir discriminações e injustiças. Áreas de atividades: Implementar 

a execução do projeto pedagógico/instrucional, avaliar o desenvolvimento do projeto pedagógico/ins-

trucional, viabilizar o trabalho coletivo, coordenar a (re) construção do projeto pedagógico/instrucional, 

elaborar projeto instrucional, desenvolver projeto pedagógico/instrucional, promover a formação con-

tínua dos profissionais, saber comunicar-se. 

 
 

 
IV. PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES PINTADAS 
 

CARGO Nº 100 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR 
ENSINO FUN-

DAMENTAL II - 
MATEMÁTICA 

01 Licenciatura em Matemática R$ 1.841,51 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Promover a educação dos (as) alunos (as) por intermédio do componente curricular matemática, do 

6º ao 9º ano do ensino fundamental; Planejar aulas e atividades escolares em consonância com o 

PPP da unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; Avaliar processo de ensino-aprendiza-

gem e seus resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que valorizem a pluralidade cultural em 

uma perspectiva de educação inclusiva; Registrar práticas escolares de caráter pedagógico; Desen-

volver atividades de estudo; Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola; Partici-

par da formação continuada oferecida pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
 
V. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO TRAIRI 
 

CARGO Nº 108 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR DE 

MATEMATICA 
01 

Curso Superior de Licenciatura Plena 
em Matemática 

R$ 2.151,99 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Promover a educação dos (as) alunos (as) por intermédio do componente curricular matemática, do 

6º ao 9º ano do ensino fundamental; Planejar aulas e atividades escolares em consonância com o 

PPP da unidade de ensino junto à Coordenação Pedagógica; Avaliar processo de ensino-aprendiza-

gem e seus resultados; Desenvolver atividades pedagógicas que valorizem a pluralidade cultural em 

uma perspectiva de educação inclusiva; Registrar práticas escolares de caráter pedagógico; Desen-

volver atividades de estudo; Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola; Partici-

par da formação continuada oferecida pela Secretaria Municipal de Educação 
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Áreas de atividades: Ministrar aulas teóricas e práticas, acompanhar a produção da área educacional 

e cultural, planejar o curso, a disciplina e o projeto pedagógico, avaliar o processo de ensino e apren-

dizagem, preparar aulas, e relacionar-se com a comunidade escolar. 

 

 
 
VI. PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 
 

CARGO Nº 181 Nº DE VAGAS ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO VENCIMENTO 
CARGA HORÁ-
RIA SEMANAL 

PROFESSOR 
PEDAGOGO 

03 
Ensino Superior Completo 

Graduação em Pedagogia 
R$ 2.545,43 30h 

ATRIBUIÇÕES: 

Orientar a aprendizagem dos alunos; Participar das atividades da escola: Ministrar aulas teóricas e 
prática que compete aos componentes que regem o Ensino Infantil e Fundamental I  
 
Organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; Contribuir para aprimorar a qua-
lidade do ensino;  
 
Cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional realizando tarefas solicitadas, 
identificando possibilidades e carências observadas;  
 
Participar de reuniões e conselhos de classes, bem como de atividades pedagógicas diversas reali-
zadas pela comunidade escolar. 
 
Estabelecer mecanismos de avaliação condizentes com a metodologia adotada pela escola;  
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ANEXO II 

CRONOGRAMA 
 

EVENTO ATIVIDADE / ETAPA DATA / PERÍODO 

1 Encaminhamento do Edital Complementar para publicação  01/11/2018 

2 Publicação do Edital Complementar 05/11/2018 

3 
Divulgação do Edital Complementar no site da FUNCERN e dos Mu-
nicípios 

05/11/2018 

4 
Liberação dos Cartões de Inscrição (site da FUNCERN – Área do 
Candidato) 

14/11/2018 

5 APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  25/11/2018 

6 Divulgação do Gabarito Oficial Preliminar  25/11/2018 

7 Recursos contra as provas objetivas ou o gabarito  26 e 27/11/2018 

8 Resultados dos recursos contra as provas objetivas ou o gabarito  07/12/2018 

9 Divulgação do Gabarito Oficial Definitivo  07/12/2018 

10 Resultado Parcial da Prova Objetiva  08/12/2018 

11 
Prova de Títulos para os candidatos habilitados (somente para cargo 
de Professor) – período para anexação dos documentos na Área do 
Candidato para análise 

10 a 11/12/2018 

12 
Resultado Preliminar da Prova de Títulos (somente para cargo de 
Professor) – na Área do Candidato 

17/12/2018 

13 Recursos contra o Resultado Preliminar da Prova de Títulos 18 e 19/12/2018 

14 
Resultado Definitivo da Prova de Títulos (somente para cargo de 
Professor)  

21/12/2018 

15 Divulgação do Resultado Preliminar do concurso  21/12/2018 

16 Recursos contra o Resultado Preliminar  22 e 23/12/2018 

17 RESULTADO FINAL  27/12/2018 

31 Encaminhar às Comissões o RESULTADO FINAL  28/12/2018 

 

* As dúvidas relativas ao Concurso Público deverão ser encaminhadas exclusivamente através do e-

mail: concursotrairi2018@funcern.br. 
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 ANEXO III 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 

PARA OS CARGOS DE PROFESSOR 

 

 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

ITEM TÍTULAÇÃO ACADÊMICA (*) 
PONTUAÇÃO 

UNITÁRIA 
(PDF de 2Mb cada) 

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

01 
Título de DOUTOR, expedido ou revalidado por insti-
tuição de ensino superior reconhecida pelo Governo 
Federal. 

40 40 

02 
Título de MESTRE, expedido ou revalidado por insti-
tuição de ensino superior reconhecida pelo Governo 
Federal. 

25 25 

03 

Título de ESPECIALISTA, expedido ou revalidado 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Governo Federal, com carga horária mínima de 360 
(trezentos e sessenta) horas. 

10 10 

PONTUAÇÃO MÁXIMA - 40 

 

 

(*) TITULAÇÃO ACADEMICA 
 

 Somente serão analisados os títulos dos candidatos considerados habilitados na Prova Es-
crita, conforme estabelecido no item 10.2, com nota igual o superior a 50,00 (cinquenta) pon-
tos. 

 Somente serão analisados os Títulos, expedidos ou revalidados por instituição de ensino su-
perior reconhecida pelo MEC. 

 Somente serão analisados os Título de Especialista, expedido ou revalidado por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC, com carga horária mínima de 360 (trezentos e 
sessenta) horas. 

 Somente será computado UM título, sendo este o de maior pontuação. 
 


